
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.651 - MG 
(2018/0246332-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDINA MARILIA ILARIO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO FATAL.

1. Nos termos do art. 112, inciso I, do Código Penal, o termo a 
quo da contagem do prazo da prescrição executória é a data do 
trânsito em julgado para o órgão acusatório, e não para ambas as 
partes.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o 
acórdão confirmatório da condenação não constitui marco 
interruptivo do lapso prescricional. 

3. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

  

Brasília, 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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